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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2133504-68.2023.8.26.0000, da Comarca de Guariba, em que é agravante MARIA 
ROBERTA CARNIELI, é agravado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não conheceram do 
recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 4 de abril de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2133504-68.2023.8.26.0000

AGRAVANTE: MARIA ROBERTA CARNIELI 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL S/A

VOTO Nº 19982

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS  PLANO VERÃO  
RECURSO DO CREDOR - TEMA 677 DO STJ  Retorno dos 
autos para possível juízo de retratação à luz do disposto nos 
artigos 108, Inciso IV, e 109, caput, do Regimento Interno deste 
Tribunal de Justiça e artigo 1030, II, do CPC  Reapreciação dos 
autos em que é possível verificar que a decisão recorrida 
configura, na verdade, sentença de extinção  Agravo de 
instrumento interposto contra sentença extintiva (CPC, art. 924, II) 
- Cabimento da apelação - Inadequação da via recursal eleita.

Recurso não conhecido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra sentença de extinção, 

com fulcro no artigo 924, inciso II, do CPC, que indeferiu a aplicação do Tema 677 do 

Superior Tribunal de Justiça para fins de apuração de saldo remanescente (fls. 423/425 dos 

autos de origem).

 Insurge-se a parte exequente, aduzindo, em síntese, que o entendimento 

constante do tema n° 677 do Superior Tribunal de Justiça deve ser aplicado imediatamente.

Foi proferido acórdão negando provimento ao agravo de instrumento (fls. 

151/154 destes autos)

Interposto Recurso Especial pela parte credora, em decisão monocrática 

foi determinado pela Egrégia Presidência a reapreciação da questão à luz da tese fixada no 

Superior Tribunal de Justiça (fls. 325/328).

É O RELATÓRIO.

Conforme determinado pela Egrégia Presidência da Seção de Direito 

Privado, os autos vieram conclusos a este Relator, com fundamento no disposto nos artigos 
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108, inciso IV, e 109, caput, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça e artigo 1030, 

II, do CPC, para que a questão controvertida seja reapreciada. 

Essa questão diz respeito à aplicação ou não da tese fixada no Tema 677 

do STJ.

Passo então à reapreciação da questão, para, sob outro fundamento, 

não conhecer do agravo de instrumento.

Com uma melhor análise dos autos do processo de primeira 

instância, nota-se que a decisão indicada como agravada pela parte recorrente, na 

verdade, trata-se de sentença de extinção, com fulcro no artigo 924, inciso II, do 

Código de Processo Civil (vide fls. 423/425 e fls. 429/431 dos autos de origem).

Com efeito, como dito acima, uma melhor análise dos autos do processo 

de primeira instância, nota-se que quando foi requerida a aplicação da nova tese fixada 

no Tema 677 do Superior Tribunal de Justiça, a questão foi decidida por sentença 

que determinou a extinção do feito, de modo que, levando-se em conta a natureza 

jurídica da decisão questionada, forçoso é reconhecer que o recurso cabível era a 

apelação.

Dispõe o art. 1.015, parágrafo único, do CPC, que caberá agravo de 

instrumento contra as decisões interlocutórias proferidas nas liquidações de sentença e nos 

cumprimentos de sentença.

No caso concreto, a decisão combatida, conforme fls. 423/425 dos autos 

de origem, proferida em cumprimento de sentença, não se trata de decisão interlocutória, e 

sim sentença extintiva (CPC, art. 924, II).

E, nos termos do art. 1.009, caput, do CPC, contra a sentença cabe 

recurso de apelação.

A interpretação do dispositivo legal encontra respaldo na jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 

NORECUSO ESPECIAL. EXECUÇÃO E EMBARGOS EXTINTOS 

COMFIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROVISÓRIO COM INVERSÃO 

DE POLOS. RETOMADA, ENTRETANTO, DA EXECUÇÃO 

ORIGINAL DOTÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DA 
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EXECUÇÃOPROVISÓRIA NOS TERMOS DO ART. 485, IV E VI, 

DO NCPC, INCLUSIVE COM ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 

DE ADVOGADO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTRUMENTO 

AOTRIBUNAL PELA EX-EXEQUENTE EM VEZ DA APELAÇÃO. 

NÃOCONHECIMENTO. (1) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 

DONCPC. TRIBUNAL QUE APRECIA INTEGRALMENTE 

ACONTROVÉRSIA APLICANDO O DIREITO CORRESPONDENTE, 

AINDA QUE COM O RESULTADO DIVERSO DO 

PRETENDIDOPELA PARTE. (2) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 203, §§ 1º 

e 2º, E 1.015, § 1º, DO NCPC. ACÓRDÃO QUE VÊ CERTEZA DA 

EXTINÇÃO DOINCIDENTE EXECUTIVO PROVISÓRIO E ERRO 

CRASSO NAINTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

EM VEZ DE APELAÇÃO. SÚMULA N.º 7 DO STJ PARA INFIRMAR 

PREMISSAS. (3) ART. 1.015, § 1º, DO NCPC. PRINCÍPIO DA 

TAXATIVIDADE MITIGADA PARA ALTERAR A PRÓPRIA 

ESPÉCIE RECURSAL (DE APELAÇÃO PARA AGRAVO). SÚMULA 

N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO CONHECIDO, PARA 

CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 

EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO.

1. Quando o Tribunal aponta, de maneira fundamentada, os elementos de 

seu convencimento, nada mais faz do que exercer a prerrogativa do livre 

convencimento motivado, no sistema da persuasão racional contido no 

art. 371 do NCPC.

2. Demanda novo escrutínio de provas e fatos infirmar a conclusão a que 

chegou a Corte estadual sobre a absoluta intenção do juízo originário de 

extinguir execução provisória de honorários de advogado que perdeu seu 

objeto.

3. A taxatividade mitigada a que se refere o Tema n.º 998 do STJ, visa a 

sanear o hiato recursal trazido pelo rol numerus clausus de hipóteses 

agraváveis do art. 1.015, do NCPC, e não para transpor o uso do agravo 

de instrumento para onde caiba outra espécie recursal, situação em que 

melhor se enquadraria a tese da fungibilidade recursal.
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4. Se o conteúdo jurídico do dispositivo legal dito violado é dissociado da 

tese recursal, não há como conhecer do recurso especial pela alegada 

violação (Súmula n.º 284 do STF).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.405.633/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSOESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 

NÃOOCORRÊNCIA. DECISÃO QUE EXTINGUE A EXECUÇÃO. 

RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 

EMCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão 

recorrido. OTribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão, 

contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do 

pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 

invocados.

2. A decisão que resolve impugnação ao cumprimento de sentença e 

extingue a execução deve ser atacada em recurso de apelação, enquanto 

aquela que julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, 

deve ser combatida por meio de agravo de instrumento. Inviabilidade da 

incidência do princípio da fungibilidade recursal por se tratar de erro 

grosseiro.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.943.657/SP, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 

3/5/2024.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EMRECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

DECISÃOA QUO QUE NÃO EXTINGUIU FASE EXECUTIVA. 

RECURSOCABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a decisão que resolve 

Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve 

ser atacada através de Apelação, enquanto aquela julga o mesmo 

incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio de Agravo de 

Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as 

hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal" (AgInt 

no REsp n. 2.032.528/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023).

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que a decisão 

recorrida não pôs fim ao incidente de Cumprimento de Sentença, razão 

pela qual cabível o recurso de agravo de instrumento. Rever as premissas 

assentadas na origem requer o reexame de fatos e provas, o que é inviável 

por esta estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. 

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.503.454/RN, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

Inadequada, pois, a via recursal eleita.

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos desnecessários, 

observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de jurisdição, todos 

dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.

Nestes termos, NÃO CONHEÇO o recurso.

EDUARDO VELHO

Relator
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